
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.369 - DF (2015/0006122-0)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOÃO BATISTA BRITO DE JESUS 
ADVOGADO : YURI COELHO DIAS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF043349 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
SIMPLES. VALOR QUE NÃO PODE SER CONSIDERADO 
ÍNFIMO. ACUSADO REINCIDENTE ESPECÍFICO. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. INSURGÊNCIA 
DESPROVIDA. 
1. Hipótese na qual o acusado foi condenado pelo delito de furto 
simples, tendo o Tribunal estadual afastado a incidência do 
princípio da bagatela em razão do valor do bem, que não se 
mostra insignificante, e da reincidência do acusado.
2. A solução adotada pela Instância a quo está em harmonia com 
a jurisprudência deste Sodalício, no sentido de ser inviável 
reconhecer a incidência do princípio da insignificância, in casu, 
porquanto além de o valor não ser inexpressivo, o recorrente 
possui outro registro criminal em delito contra o patrimônio, 
situações aptas a ensejar a incidência do Direito Penal como 
forma de coibir a reiteração delitiva.
3. O simples fato do bem furtado ter sido restituído à vítima não 
conduz, necessariamente, à aplicação da bagatela. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
Brasília (DF), 11 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.369 - DF (2015/0006122-0)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : JOÃO BATISTA BRITO DE JESUS 
ADVOGADO : YURI COELHO DIAS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF043349 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto por JOÃO BATISTA BRITO DE JESUS contra decisão de e-STJ fls. 382/386 

que negou provimento ao recurso especial.

Consta dos autos que o agravante foi condenado à pena de 1 ano e 2 

meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e ao pagamento de 12 dias-multa, 

como incurso no art. 155, caput, do Código Penal, mantido incólume o édito 

condenatório pelo Tribunal estadual em apelação criminal.

Seguiu-se a interposição de recurso especial, no qual o insurgente 

apontou negativa de vigência ao art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal, ao 

argumento de que deveria ser reconhecida a atipicidade da conduta ante a 

insignificância da conduta praticada, porquanto não estaria presente na espécie o 

desvalor da conduta e das suas consequências.

Alegou, ainda, a existência de divergência jurisprudencial quanto à 

interpretação a ser dada ao art. 67 do Código Penal, na medida em que o entendimento 

deste STJ é no sentido da possibilidade da compensação entre a agravante da 

reincidência e a atenuante da confissão espontânea.

Pleiteou o provimento do recurso especial para que fosse absolvido, pela 

atipicidade da conduta, ou compensada a agravante da reincidência com a atenuante da 

confissão espontânea. 

Por decisão monocrática foi negado provimento ao apelo nobre, 

ensejando o presente regimental.

Nessa insurgência, sustenta o agravante que não incidiria in casu o 

disposto no Enunciado n.º 568 da Súmula desta Corte, na medida em que o tema objeto 

do apelo extremo não estaria pacificado neste Tribunal Superior.
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Defende a inexpressividade da lesão jurídica provocada, na medida em 

que não teria havido prejuízo à vítima, destacando que o objeto do crime lhe foi devolvido 

de forma integral, mencionando julgado deste Sodalício proferido no ano de 2010 para 

amparar sua tese.

Afirma que haveria vários julgados desta Corte Superior no sentido de ser 

aplicável o princípio da insignificância a agente reincidente, colacionando ementas de 

julgados dos anos de 2009 e 2011.

Requer a reconsideração do decisum impugnado e, caso contrário, o 

acolhimento dessa insurgência a fim de que seja conhecido e provido o recurso 

especial.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.508.369 - DF (2015/0006122-0)
  

VOTO

MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Em que pesem as razões 

defensivas, a decisão monocrática deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Infere-se dos autos que o agravante foi condenado pelo delito de furto 

simples pois, em 22.11.2012, subtraiu para si um aparelho de som para veículo, marca 

LG, CD Player com USB, avaliado em R$ 190,00 (cento e noventa reais).

Condenado pelo Magistrado de origem, este afastou a incidência do 

princípio da bagatela sob o fundamento de que "não é possível a aplicação do princípio 

da insignificância ao presente caso, conforme sustenta a Defesa, em razão do pequeno 

valor do aparelho" (e-STJ fl. 175).

O Tribunal a quo, ratificando o entendimento do Juízo sentenciante, 

consignou no acórdão recorrido "que vários fatores devem ser analisados no caso 

concreto para aferição sobre a aplicação do almejado princípio, não podendo servir de 

parâmetro, de forma exclusiva e isolada, o valor da res furtiva", acrescentando que, "a 

simples alegação de que não houve prejuízo relevante para a vitima em nada altera a 

condenação", pois "se assim fosse, os furtos tentados e aqueles consumados, mas 

com recuperação dos bens subtraídos, seriam considerados penalmente atípicos em 

decorrência do principio da insignificância" (e-STJ fls. 247/248).

Concluiu que, "embora pequeno o valor dos bens - R$190,00 - o réu é 

reincidente (fl. 65), o que, de si só, impede a incidência do principio da insignificância" 

(e-STJ fl. 248).

Nessa irresignação, pretende a parte a sua absolvição, ante a incidência 

do postulado da bagatela.

Quanto ao tema, cumpre consignar que este Sodalício, em precedentes 

de ambas as Turmas que compõem a sua Terceira Seção, tem admitido a aplicação do 

princípio da insignificância quando, no exame do caso concreto, resta evidenciada a 

ínfima lesividade da conduta ao bem jurídico tutelado.

Isso se dá porque toda intervenção estatal deverá ocorrer com a estrita 
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observância dos postulados fundamentais do Direito Penal, sobretudo dos princípios da 

fragmentariedade e da intervenção mínima.

Nessa linha, a aplicação do princípio da insignificância - ou a admissão da 

ocorrência de um crime de bagatela - reflete entendimento de que o Direito Penal deve 

intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de certa 

gravidade, devendo ser reconhecida a atipicidade material de perturbações jurídicas 

mínimas ou leves, consideradas não só no seu sentido econômico, mas também em 

função do grau de afetação da ordem social que ocasionem.

A orientação do Supremo Tribunal Federal quanto à matéria mostra-se no 

sentido de que a verificação da atipicidade material deve considerar os seguintes 

vetores: a mínima ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade social da ação, o 

reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada.

Vale dizer, não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação 

pura e simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência formal, é 

necessário o exame materialmente valorativo das circunstâncias do caso concreto, a 

fim de se evidenciar a ocorrência de lesão grave e penalmente relevante ao bem em 

questão.

Nesse sentido, precedente da Segunda Turma do Supremo Tribunal 

Federal:

HABEAS CORPUS. PENAL. DESENVOLVIMENTO CLANDESTINO 
DE ATIVIDADE DE TELECOMUNICAÇÃO. ART. 183 DA LEI 
9.472/1997. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO E DA MÍNIMA 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA. POSSIBILIDADE DE 
INTERFERÊNCIA EM OUTROS SERVIÇOS DE 
TELECOMUNICAÇÕES REGULARMENTE INSTALADOS. ORDEM 
DENEGADA. 
1. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, para 
se caracterizar hipótese de aplicação do denominado 'princípio 
da insignificância' e, assim, afastar a recriminação penal, é 
indispensável que a conduta do agente seja marcada por 
ofensividade mínima ao bem jurídico tutelado, reduzido grau de 
reprovabilidade, inexpressividade da lesão e nenhuma 
periculosidade social. 
2. Nesse sentido, a aferição da insignificância como requisito 
negativo da tipicidade envolve um juízo de tipicidade 

Documento: 1545838 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2016 Página  5 de 4



 
 

 

conglobante, muito mais abrangente que a simples expressão 
do resultado da conduta. Importa investigar o desvalor da ação 
criminosa em seu sentido amplo, de modo a impedir que, a 
pretexto da insignificância apenas do resultado material, acabe 
desvirtuado o objetivo a que visou o legislador quando 
formulou a tipificação legal. [...] 
5. Ordem denegada.  (HC 119580, Rel.: Ministro TEORI 
ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 24/6/2014, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-160 DIVULG 19-8-2014 PUBLIC 20-8-2014 - 
grifou-se) 

Logo, observa-se que a aplicação do princípio da insignificância, causa 

excludente de tipicidade material, exige o exame quanto ao preenchimento de certos 

requisitos objetivos e subjetivos, traduzidos na irrelevância da lesão ao bem tutelado 

pela norma e na favorabilidade das circunstâncias em que foi praticado o crime e de 

suas consequências jurídicas e sociais, pressupostos que, no entanto, na hipótese 

vertente, não se encontram preenchidos.

No caso, além de a conduta do ora recorrente atender tanto à tipicidade 

formal (pois constatada a subsunção do fato à norma) quanto à subjetiva (na medida 

em que evidenciado o dolo de subtrair coisa de outrem), de igual forma se reconhece 

presente a tipicidade material, consubstanciada na relevância penal da conduta e do 

resultado, pois trata-se, como apontado no acórdão combatido, de bem subtraído no 

valor de R$ 190,00 (cento e noventa reais), o que corresponde a aproximadamente 30% 

(trinta por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Assim, consoante precedentes deste Sodalício, não é considerada de 

ínfima relevância penal a conduta do agravante, de modo a justificar a incidência da 

benesse, porquanto "não se pode confundir bem de pequeno valor com o de valor 

insignificante. Apenas o segundo, necessariamente, exclui o crime em face da 

ausência de ofensa ao bem jurídico tutelado, aplicando-se-lhe o princípio da 

insignificância." (AgRg no AREsp 415.481/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 07/08/2014, DJe 22/08/2014).

A esse respeito, em hipóteses muito semelhantes, confiram-se:

PENAL.   FURTO.   APLICAÇÃO   DO   PRINCÍPIO   DA   
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RES FURTIVA. VALOR DO 
BEM. PARTICULARIDADES FÁTICAS DO  CRIME.  MAIOR  GRAU 
DE REPROVABILIDADE. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA 
PENAL. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
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1.  A  lei  penal  não  deve  ser  invocada  para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância  e  da  intervenção  mínima  surgem  para atuar como 
instrumentos  de interpretação restrita do tipo penal. Entretanto, a 
ideia  não  pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado 
dar margem  a  situações  de  perigo,  na medida em que qualquer 
cidadão poderia  se  valer  de  tal  princípio  para justificar a prática 
de pequenos  ilícitos,  incentivando,  por  certo, condutas que 
atentem contra a ordem social.
2.  O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão 
com os  postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima 
do Estado em  matéria  penal,  no  sentido  de  excluir  ou  afastar a 
própria tipicidade  penal, observando-se a presença de "certos 
vetores, como (a)  a  mínima  ofensividade  da  conduta  do  agente, 
(b) a nenhuma periculosidade   social   da  ação,  (c)  o  
reduzidíssimo  grau  de reprovabilidade  do  comportamento e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica  provocada"  (HC  98.152/MG,  
Rel. Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).
3.  No  caso  concreto,  é  descabida  a  aplicação  do princípio 
da insignificância. O furto de 1 (um) aparelho DVD, avaliado em 
R$ 130, 00  (cento  e  trinta  reais),  não pode ser considerado 
ínfimo, até porque  esse  valor  correspondia  a  
aproximadamente 20% (vinte por cento) do salário mínimo 
vigente à época do fato.
4.  Ademais,  as  particularidades  fáticas  relacionadas  ao evento 
delitivo  -  admitidas  e  valoradas  pelo  Tribunal a quo - induzem 
diferenciado juízo de ofensividade e reprovação.
5.  Não há como afirmar a mínima ofensividade e o reduzidíssimo 
grau de  reprovabilidade  do  comportamento,  vetores  
imprescindíveis  à configuração da referida causa supralegal de 
exclusão de tipicidade.
6.  Rever  o  entendimento firmado acerca da situação sob a qual 
foi praticado    o    delito    demandaria   o   reexame   de   aspectos 
fático-probatórios,  o  que,  em sede de recurso especial, constitui 
medida vedada pela Súmula 7/STJ.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 825.162/MT, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 
01/08/2016 - grifou-se)

AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO  ESPECIAL.  FURTO.  
PRINCÍPIO  DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, o 
princípio da   insignificância   deve  ser  analisado  em  correlação  
com  os postulados  da  fragmentariedade  e da intervenção mínima 
do Direito Penal,  no  sentido  de  excluir  ou afastar a própria 
tipicidade da conduta,  examinada em seu caráter material, 
observando-se, ainda, a presença  dos  seguintes vetores: (I) 
mínima ofensividade da conduta do  agente;  (II)  ausência  total de 
periculosidade social da ação; (III)  ínfimo  grau  de  reprovabilidade  
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do  comportamento  e  (IV) inexpressividade da lesão jurídica 
ocasionada (conforme decidido nos autos  do  HC n. 84.412/SP, de 
relatoria do Ministro Celso de Mello, DJU 19/4/2004).
2.  O valor da res furtiva foi avaliado em R$ 191,90, 
equivalente, à época  dos fatos, a, aproximadamente, 28% do 
salário mínimo vigente, valor que, segundo o entendimento 
desta Corte Superior, não pode ser considerado insignificante.
3. Agravo regimental não provido.
(AgInt no REsp 1558510/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016)

Ademais, ressalte-se que o fato da res ter sido restituída à vítima não 

conduz, necessariamente, à aplicação do princípio da insignificância, haja vista que, se 

essa premissa fosse verdadeira, tal princípio incidiria em todas as hipóteses de crime 

de furto tentado.

Oportuno destacar que "A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 

assinalar que o simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não constitui, por si 

só, razão suficiente para a aplicação do princípio da insignificância." (AgInt no HC 

299.297/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

19/05/2016, DJe 31/05/2016).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRÁTICA DE 
DELITO DE MESMA NATUREZA. REITERAÇÃO. APARELHO 
CELULAR. RESTITUIÇÃO AO PROPRIETÁRIO. USUÁRIO DE 
DROGAS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. 
RECURSO IMPROVIDO.
1. Não há ilegalidade na negativa de aplicação do princípio da 
insignificância na espécie, tendo em vista que a reiteração no 
cometimento de infração penal denota maior reprovabilidade na 
conduta e, em regra, constitui óbice ao acolhimento da tese de 
atipicidade material.
2. No caso concreto, o furto serviria para sustentar vício do 
recorrente em drogas, sendo certo, ainda, que a restituição da 
res furtiva não constitui razão para se aplicar o princípio da 
insignificância.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1543052/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/10/2015, DJe 07/10/2015)

Portanto,o acórdão do Tribunal estadual, ao deixar de aplicar o princípio da 

insignificância em furto de bem cujo valor não é inexpressivo, visto que avaliados em 

Documento: 1545838 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/10/2016 Página  8 de 4



 
 

 

30% (trinta por cento) do salário mínimo vigente à época dos fatos, não dissentiu da 

jurisprudência do STJ sobre a matéria.

Some-se a este fato que, conforme registrado no aresto impugnado "o réu 

é reincidente" (e-STJ fls. 248), circunstância que indica maior reprovabilidade do seu 

comportamento.

Note-se que esta Corte Superior de Justiça, por sua Terceira Seção, no 

julgamento do EAREsp n.º 221.999/RS (Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2015, DJe 10/12/2015), firmou a 

orientação no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 

da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as instâncias 

ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável, o que não ocorreu in 

casu.

Recentemente, o tema foi novamente trazido à discussão perante o 

aludido órgão colegiado - em 25.6.2016 -, oportunidade na qual o entendimento supra foi 

ratificado, restando o julgado assim ementado:

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO DE UMA CAIXA DE 
CHOCOLATES NO VALOR DE R$54,60. RESTITUIÇÃO DOS 
BENS À VÍTIMA. RES FURTIVA DE VALOR INFERIOR A 8,84% DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DO FATO. REINCIDÊNCIA 
X APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES PESSOAIS 
DO AGENTE NO CASO CONCRETO. ANÁLISE FÁTICA E 
PROBATÓRIA REALIZADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
DESFAVORÁVEL AO RÉU. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
ACOLHIDOS.
1. De acordo com a orientação traçada pelo Supremo Tribunal 
Federal, a aplicação do princípio da insignificância demanda a 
verificação da presença concomitante dos seguintes vetores (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 
lesão jurídica provocada.
2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera 
penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o 
passado criminoso do agente, sob pena de se instigar a 
multiplicação de pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se 
tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. Imprescindível, no 
caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é reincidente e 
possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.
3. Posta novamente em discussão a questão da possibilidade de 
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aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante da 
reincidência do réu, a Terceira Seção desta Corte, no 
julgamento do EREsp n. 221.999/RS (Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, julgado em 11/11/2015, DJe 10/12/2015), 
estabeleceu a tese de que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 
possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias 
verificarem que a medida é socialmente recomendável.
4. Situação em que, a despeito de a tentativa de furto ter recaído 
sobre bem cujo valor correspondia a 8,84% (oito vírgula oitenta e 
quatro por cento) do valor do salário mínimo à época do fato, tanto 
o primeiro quanto o segundo grau de jurisdição refutaram a 
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, diante da 
reincidência e do fato de que o delito não fora praticado em estado 
de necessidade, representando a conduta do réu "verdadeira 
alternativa de sobrevivência, (...) inadmissível, ainda mais para um 
cidadão de 40 anos de idade, saudável, residente em local onde há 
sobra de oferta de trabalho lícito, bem como onde também há 
assistência social capaz de suprir as necessidades básicas do 
cidadão - alimentação, local para dormir e banhar-se".
5. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais 
próximas da situação que concretamente se apresenta ao 
Judiciário, têm condições de realizar o exame do caso concreto, por 
meio da valoração fática e probatória a qual, na maioria das vezes, 
possui cunho subjetivo, impregnada pelo livre convencimento 
motivado. Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias 
apresentado nenhum elemento concreto que autorizasse a 
aplicação excepcional do princípio da bagatela, entendo que deve 
prevalecer o óbice apresentado nos presentes autos.
6. Embargos de divergência do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul a que se dá provimento, para reformar o acórdão 
embargado e dar provimento ao agravo regimental do Parquet 
estadual. De consequência, reconhecida a inviabilidade de 
aplicação do princípio da insignificância em face da reincidência do 
réu, deverá ser negado provimento ao recurso especial do réu, 
mantendo-se a sentença que o condenara por tentativa de furto.
(EREsp 1531049/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/05/2016, DJe 
01/06/2016 - grifou-se)

Em idêntica direção:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
FURTO. OFENSA AO PRINCÍPIO   DA   COLEGIALIDADE.  NÃO  
OCORRÊNCIA.  AGENTE  COM  MAUS ANTECEDENTES.   
PRINCÍPIO   DA   INSIGNIFICÂNCIA.   NÃO   CABIMENTO. 
PRECEDENTES.   REVOLVIMENTO   DO  ACERVO  
FÁTICO-PROBATÓRIO  PARA  O DESLINDE DA QUESTÃO. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
(...)
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2.  A  jurisprudência  de  ambas  as turmas criminais deste 
Superior Tribunal de Justiça reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração 
da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as 
instâncias ordinárias entenderem ser tal medida  recomendável  
diante  das circunstâncias concretas, situação que não se 
apresenta na hipótese.
3.  A  conclusão  lançada  na  decisão  agravada,  no sentido da 
não incidência  do  princípio  da insignificância ao criminoso 
habitual, não  exige  o revolvimento do material fático-probatório, 
porquanto, dos autos, observa-se não se tratar de agente com 
bons antecedentes.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1374485/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 29/06/2016 - 
grifou-se)

RECURSO EM HABEAS CORPUS. FURTO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  
HABITUALIDADE  DELITIVA.  VALOR DA RES FURTIVA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1.  Além da subsunção formal da conduta humana a um tipo penal, 
deve haver  uma aplicação seletiva, subsidiária e fragmentária do 
Direito Penal, para aferir se houve ofensividade relevante aos 
valores tidos como indispensáveis à ordem social.
2.  A  Terceira  Seção desta Corte Superior reafirmou, no 
julgamento dos  EAREsp n. 221.999/RS (Rel. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, 3ª  S.,  DJe  10/12/2015),  o  entendimento  
de  que,  em  regra,  a reiteração  delitiva  impossibilita  a  
aplicação  do  princípio  da insignificância  nos  crimes de furto, 
ressalvada a possibilidade de as instâncias ordinárias, no 
exame do caso concreto, entenderem pela sua incidência.
3.  O acusado registra duas ações penais em andamento, uma 
das quais já  com  sentença condenatória, iniciadas nos anos 
de 2013 e 2014, a sugerir que, durante esse período, o acusado 
se dedicava à reiterada prática de furtos como "meio de 
sustento".
4.  A res furtiva foi avaliada em R$ 100,00, o que corresponde a 13, 
8%  do  salário  mínimo vigente à data do fato (R$ 724,00), de 
forma que a lesão jurídica provocada pela conduta não pode ser 
considerada inexpressiva.
5. Recurso não provido.
(RHC 57.086/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 24/05/2016 - 
grifou-se)

Dessarte, não se podendo reputar ínfimo o valor dos bens objeto do furto 

tentado e restando inconteste que não se trata o delito vertente de um caso isolado na 

vida do acusado, revela-se a improcedência dos argumentos lançados na insurgência 
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especial, que reclama a manutenção da decisão agravada.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0006122-0 REsp 1.508.369 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  183448712  18344872012  20120111834487  20120111834487RES  27912  2792012  
503968920128070001

PAUTA: 11/10/2016 JULGADO: 11/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO BATISTA BRITO DE JESUS 
ADVOGADO : BIANCA ALVARENGA GONÇALVES (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - 

DF034331 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO BATISTA BRITO DE JESUS 
ADVOGADO : YURI COELHO DIAS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF043349 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Felix Fischer votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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